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2 — O CDI é coordenado por um técnico superior
de biblioteca e documentação, remunerado pelo índice
imediatamente superior àquele que detém.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 11.o

Quadro de pessoal

A DGAERI dispõe do quadro de pessoal a aprovar
por portaria conjunta do Ministro das Finanças e do
membro do Governo responsável pela Administração
Pública.

Artigo 12.o

Transição de pessoal

Nos termos do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, por despacho do Ministro das Finan-
ças, far-se-á a transição para o quadro de pessoal da
DGAERI do pessoal do extinto Gabinete dos Assuntos
Europeus e dos restantes serviços previstos no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, antes inte-
grado no quadro do pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.o

Contratos, estágios, requisições, destacamentos
e licenças sem vencimento

1 — Mantêm-se válidos os contratos do pessoal cele-
brados para o desempenho de funções no âmbito dos
organismos referidos no artigo anterior.

2 — O pessoal que, à data da entrada em vigor do
presente diploma, se encontre em regime de estágio
mantém-se nessa situação até à conclusão do mesmo,
sendo provido, em caso de aprovação, nos correspon-
dentes lugares do novo quadro de pessoal.

3 — As requisições, destacamentos, comissões de ser-
viço ou outras situações precárias previstas na lei do
pessoal que exerce funções nos organismos referidos
no artigo anterior mantêm-se válidas, nos termos legais.

4 — O pessoal requisitado, destacado ou que se
encontre em situações precárias previstas na lei, nos
termos referidos no número anterior, pode transitar para
o quadro de pessoal da DGAERI, desde que tenha reve-
lado qualidades de desempenho e o solicite, mediante
requerimento dirigido ao Ministro das Finanças, no
prazo de 30 dias após a entrada em vigor do presente
diploma.

5 — A transição a que se refere o número anterior
efectuar-se-á de acordo com as regras estabelecidas no
n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro.

6 — Mantêm-se as situações de requisição e desta-
camento de funcionários dos organismos referidos no
artigo anterior noutros serviços, bem como as situações
de licença sem vencimento.

Artigo 14.o

Sucessão

1 — Entendem-se como feitas à DGAERI todas as
referências feitas na lei ou em negócio jurídico ao extinto

Gabinete dos Assuntos Europeus e aos serviços que tran-
sitam da Direcção-Geral do Tesouro, nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.

2 — Por despacho do Ministro das Finanças, trans-
ferem-se para a DGAERI o património e os demais
direitos e obrigações respeitantes aos serviços referidos
no número anterior, bem como os saldos das dotações
orçamentais da Direcção-Geral do Tesouro relacionadas
com os mesmos serviços.

Artigo 15.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 72/97, de 3 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 26 de Janeiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Janeiro de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Decreto-Lei n.o 28/98
de 11 de Fevereiro

Pela Lei Orgânica do Ministério das Finanças, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro,
foi criado o Instituto de Gestão do Crédito Público
(IGCP), tendo como objecto, conforme assinalado nos
seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 160/96,
de 4 de Setembro, a gestão da dívida pública directa
e do financiamento do Estado, bem como a coordenação
do financiamento dos serviços e fundos autónomos.

Pela mesma Lei Orgânica, extinguiu-se a Junta do
Crédito Público e previu-se, simultaneamente, a extin-
ção da Direcção-Geral da Junta do Crédito Público que
lhe estava associada, até 31 de Dezembro do corrente
ano, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 207/97, de
13 de Agosto.

Importa agora concretizar a transferência das atri-
buições remanescentes daquela Direcção-Geral para o
IGCP, dando assim cumprimento ao disposto no
artigo 33.o, n.o 4, da Lei Orgânica do Ministério das
Finanças, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 207/97,
de 13 de Agosto.

Ponderada a experiência recolhida com o primeiro
ano de funcionamento do IGCP e comparando a sua
situação com a de outras entidades que, exercendo fun-
ções públicas sob tutela exclusiva do Ministro das Finan-
ças, o fazem em termos de maior flexibilidade de gestão,
são introduzidos alguns ajustamentos no respectivo qua-
dro normativo.

Nos termos do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 207/97, de 13 de Agosto, o
pessoal dos serviços da Direcção-Geral da Junta do Cré-
dito Público (DGJCP) devia integrar-se, quando esta
se extinguir, na Direcção-Geral do Tesouro (DGT).
Todavia, e considerando que se verifica que os serviços
da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) carecem de
funcionários, tanto nos serviços centrais e periféricos
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de Lisboa, como nos serviços periféricos do Porto, a
melhor prossecução do interesse público da reorgani-
zação do Ministério das Finanças justifica a previsão
normativa de integração daquele pessoal na DGCI.
Assim, o presente diploma, realizando o interesse
público de organização e gestão dos serviços do Estado,
e salvaguardando os direitos e interesses legalmente pro-
tegidos dos funcionários, estabelece que o pessoal afecto
ao serviço da Delegação do Porto da DGJCP deve inte-
grar os pertinentes serviços periféricos da DGCI no
Porto, integrando o demais pessoal noutros serviços da
DGCI.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 5.o e 11.o dos Estatutos do Instituto
de Gestão do Crédito Público (IGCP), aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 160/96, de 4 de Setembro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

O IGCP rege-se pelos presentes Estatutos e pelos
seus regulamentos internos, a aprovar pelo Ministro das
Finanças, bem como, no que por aqueles ou por estes
não for especialmente regulado, exclusivamente pelo
ordenamento jurídico e financeiro aplicável às entidades
que revistam a natureza, forma e designação de empresa
pública de regime de direito privado, não estando sujeito
às normas aplicáveis aos fundos e serviços autónomos.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Administrar o Fundo de Renda Vitalícia;
f) [Anterior alínea e).]
g) Acompanhar as operações de dívida pública

directa e executar toda a tramitação inerente
ao respectivo processamento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Elaborar os regulamentos internos do IGCP;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Definir, sujeito a aprovação do Ministro das

Finanças, a estrutura orgânica do IGCP, as fun-
ções dos departamentos que o integram e a polí-
tica de gestão de pessoal, incluindo as respec-
tivas remunerações;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O artigo 5.o dos Estatutos do Instituto de Gestão
do Crédito Público, na redacção dada pelo presente
diploma, produz efeitos a partir do dia 31 de Dezembro
de 1997.

Artigo 3.o

O artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 33.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A Direcção-Geral da Junta do Crédito Público

será extinta até 31 de Dezembro de 1997, integrando-se
o pessoal dos seus serviços na DGCI.

5 — O pessoal afecto ao serviço da Delegação do
Porto da Direcção-Geral da Junta do Crédito Público
integra os serviços periféricos da Direcção-Geral dos
Impostos do Porto.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Dezembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 26 de Janeiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Janeiro de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Decreto-Lei n.o 29/98
de 11 de Fevereiro

O presente diploma destina-se a aprovar o Regula-
mento das Custas dos Processos Tributários, substi-
tuindo o anterior regime, constante do Decreto-Lei
n.o 449/71, de 26 de Outubro.

Apesar das alterações sofridas, o Regulamento de
1971 encontra-se manifestamente desajustado, sobre-
tudo após a aprovação do Código de Processo Tri-
butário.

Por outro lado, a aprovação de novo Código das Cus-
tas Judiciais veio confirmar a necessidade de uma har-
monização de regimes, tendo em conta que não se jus-
tifica uma diferença de tratamento entre a taxa de justiça
aplicável na jurisdição comum e na jurisdição fiscal.

Aproveita-se ainda a oportunidade para se reformular
a tabela dos emolumentos dos Serviços da Direcção-
-Geral dos Impostos.


